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Desde 2023, o time de Direito Tributário do KLA realiza en-
contros mensais para discutir a implementação das regras de 
preços de transferência no Brasil. As normas, reguladas no 
Brasil pela Receita Federal, seguem as diretrizes internacionais 
da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico). 
  
As regras começaram a valer de forma facultativa em 2023 
e de forma obrigatória em 2024, introduzidas pela Lei 
14.596/2023.  
  
Ao longo de 14 encontros em dois anos, os tributaristas do KLA 
abordaram diversos aspectos dessas normas de transfer pri-
cing, que geraram e-books com o conteúdo apresentado. 
  
Neste presente e-book, você encontra todo o conteúdo de 
2024, que condensa os e-books de 7 encontros ao longo do 
ano. Os eventos trataram dos seguintes temas: 
  
12/11 – Fiscalizações, litígios internacionais, APAs e BAPAs  
15/10 – Transfer pricing na manufatura  
10/9 – Modelagem de TP para operações financeiras  
13/8 – Documentação de transfer pricing  
18/6 – TP e Pilar 2: alterações e ajustes  
21/5 – Transfer pricing e valoração aduaneira  
23/4 – Preços de transferência de commodities 
 
Para 2025, novos encontros sobre preços de transferência são 
planejados. Para receber informativos com as próximas datas, 
inscreva-se aqui.

Série de encontros sobre preços de transferência seguirá em 2025

https://klalaw.com.br/newsletters/
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Mudança de paradigma do “sexto método” 
Histórico e visão comparada das mudanças

1996 2012 2023

Abordagens possíveis para o “sexto método”
Combate à sub-precificação em exportações trianguladas

Transfer Pricing e Commodities
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Estudo do CIAT (Centro Interamericano de Administrações Tributárias)
Abordagens possíveis para a estruturação do “sexto método”



Vantagens: Objetividade e sim-

plicidade (aplicação automática 

reduz a subjetividade e a necessi-

dade de apuração detalhada dos 

fatos)

Desvantagens: Distorções para de-

terminados produtos e situações 

específicas >  litígio

Abordagem de regra anti-abuso

Abordagem de aplicação específica do ALP

Criação de lista de produtos con-

siderados automaticamente como 

commodities e obrigatoriedade de 

adoção do preço de cotação para 

as commodities

•	 Produtos são geralmente es-

colhidos em razão da sua re-

levância em determinado país

•	 Regra enfoca transações es-

pecíficas (importações, expor-

tações, triangulações)

•	 Determinação rígida do preço 

a ser adotado

Definição ampla, aberta e flexível 

de commodities e

Preferência pelo método PIC, com 

liberdade de adaptações ou uso de 

outros métodos

•	 Quaisquer produtos reconhe-

cidos pelas partes como com-

modities 

•	 Enfoque na cadeia de valor 

(sem especificação de tran-

sações ou pontos específicos 

da cadeia)

•	 Uso de preço de cotação de 

modo alinhado com práticas 

de mercado

Método PIC como regra anti-abuso contraria 

o Princípio de Arm’s Length e se distancia do 

ideal de comparabilidade

Vantagens: Cumprimento volun-

tário (precificação adequada) para 

evitar atração de lucros residuais 

em caso de falta de prova das 

Funções-Ativos-Riscos da parte 

estrangeira

Desvantagens: Exigência de moni-

toramento e conhecimento apro-

fundado dos setores econômicos 

pertinentes
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Art. 13. Quando houver informa-

ções confiáveis de preços indepen-

dentes comparáveis para a com-

modity transacionada, incluídos 

os preços de cotação ou preços 

praticados com partes não rela-

cionadas (comparáveis internos), 

o método PIC será considerado o 

mais apropriado para determinar o 

valor da commodity transferida na 

transação controlada, a menos que 

As circunstâncias fáticas da 

transação revelam a inade-

quação do método PIC

O contribuinte realizou uma 

análise FAR de cada entidade 

na cadeia de valor

A análise de comparabilidade 

revela ser mais apropriado o 

uso de outro método de TP

Commodity

produto físico, independentemente 

de seu estágio de produção, e os 

produtos derivados, para os quais 

os preços de cotação sejam utiliza-

dos como referência por partes não 

relacionadas para se estabelecer os 

preços em transações comparáveis

Preço de cotação

as cotações ou os índices obti-

dos em bolsas de mercadorias e 

futuros, em agências de pesquisa 

ou em agências governamentais, 

reconhecidas e confiáveis, que 

sejam utilizados como referência 

por partes não relacionadas para 

estabelecer os preços em transa-

ções comparáveis

Art. 12: Definições de commodity e preço de cotação

Art. 36, p.u. A avaliação da utilização dos preços de cotação [...] como referência por partes 

não relacionadas deverá considerar se eles são ampla e rotineiramente utilizados por partes 

não relacionadas em transações comparáveis. 

O Novo Método PIC-Commodities
Enfoque na comparabilidade e Princípio Arm’s Length

Lei 14.596/2023

IN RFB 2.161/2023

se possa estabelecer, de acordo 

com os fatos e as circunstâncias 

da transação e com os demais ele-

mentos referidos no art. 11 desta 

Lei, incluídos as funções, os ativos 

e os riscos de cada entidade na 

cadeia de valor, que outro méto-

do seja aplicável de forma mais 

apropriada, com vistas a se ob-

servar o princípio previsto no art. 

2º desta Lei.

Duas condições para aplicação do método PIC-commodities

Três condições para  
afastamento do método  
PIC-commodities
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•	 BEPS 8, 9 e 10 “Aligning Trans-

fer Pricing Outcomes with 

Value Creation”:  itens 2.16A 

- 2.16E

•	 OECD Transfer Pricing Guide-

lines: itens 2.18 – 2.22.

•	 Partes específicas da legis-

lação da Argentina, Colômbia 

e Peru

•	 A confiabilidade do método PIC 

geralmente está condicionada 

a uma similaridade significa-

tiva entre as características 

economicamente relevantes 

da transação comparável e as 

da transação controlada

•	 Eventuais diferenças podem 

ter impacto material sobre o 

preço das transações, espe-

cialmente no que se refere às 

Fontes de inspiração para a formulação das regras brasileiras

Exigências altas de comparabilidade

•	 Argentina: abrange também os 

casos de operações realiza-

das com produtos que, embora 

não cotados em bolsa, sejam 

habitualmente transacionados 

por partes independentes com 

base em critérios de precifi-

cação que se referenciem em 

cotações de mercado.

SILVA, Claudia Lucia Pimentel da; PRATES, Daniel Teixeira; GUIMARÃES JR., Ivo 

Tambasco, O “sexto método” e a prática internacional: aspectos relevantes da 

sua implementação e alternativas para o padrão brasileiro, in SCHOUERI, Luís 

Eduardo et alli (Coord.), Anais – VIII Congresso Brasileiro de Direito Tributário 

Internacional: novos paradigmas da tributação internacional e a Covid-19, 

São Paulo: IBDT, 2020, p. 29-62 

Rigor na comparabilidade e ajustes
Reflexões sobre o (difícil) uso do método PIC

características dos bens e ser-

viços objeto da transação. (IN 

RFB 2.161, art. 35, §1º).

•	 Fatores críticos que afetam a 

comparabilidade: 

•	 termos contratuais, incluindo 

termos de entrega, volume ne-

gociado e condições de amorti-

zação ou liquidação antecipada 

de dívida e opções contratuais;

•	 o nível do mercado (varejo ou 

atacado);

•	 data e a hora das transações, 

em especial no caso de com-

modities; e

•	 diferenças de preço nos mer-

cados geográficos.

Três condições para  
afastamento do método  
PIC-commodities
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•	 Quantidade elevada de ajustes pode sinalizar que 

o método PIC não é o mais apropriado e que outro 

método de preços de transferência pode ser tes-

tado (Lei 14.596/2023, art. 11, §1º, III)

•	 OECD TPG 2022 (itens 2.23 – 2.26): exemplo do 

café brasileiro vs. café colombiano.

•	 Deve-se avaliar se as diferenças materiais entre 

tais tipos de café podem ter afetado o preço;

Lei 14.596/2023, Art. 13 [...] 

§3º Nas hipóteses em que o mé-

todo PIC for aplicado com base no 

preço de cotação, o valor da com-

modity será determinado com base 

na data ou no período de datas 

acordado pelas partes para pre-

cificar a transação quando:

I – o contribuinte fornecer docu-

mentação tempestiva e confiável 

que comprove a data ou o período 

Em fiscalização de produtos não tratados a priori como commodi-

ties, deve haver direito de fornecimento de dados adicionais sobre 

a negociação de preços.

considera-se cliente final o primeiro adquirente que seja uma parte 

não relacionada [...] e desde que não haja outro adquirente que seja 

uma parte relacionada em uma etapa subsequente

Ajustes admissíveis no PIC-commodities

Fornecimento de dados sobre as fórmulas de negociação

•	 Se não há efeito material e as demais circunstân-

cias são idênticas, pode-se efetuar ajustes em 

razão de distintos termos de entrega (CIF x FOB) 

ou também de descontos por volumes.

•	 Valores são muito sensíveis às datas ou períodos 

de datas acordados entre as partes.

de datas acordado pelas partes 

da transação, incluídas as infor-

mações sobre a determinação da 

data ou do período de datas uti-

lizado pelas partes relacionadas 

nas transações efetuadas com 

os clientes finais, partes não re-

lacionadas, e efetuar o registro da 

transação, conforme estabelecido 

no art. 14 desta Lei; e

II – a data ou o período de datas 

especificado na documentação 

apresentada for consistente com 

a conduta efetiva das partes e 

com os fatos e as circunstâncias 

do caso, observados o disposto 

no art. 7º e o princípio previsto no 

art. 2º desta Lei.
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Lei 14.596/2023, Art. 13 [...] 

§4º  Caso seja descumprido o dis-

posto no § 3º deste artigo, a auto-

ridade fiscal poderá determinar o 

valor da commodity com base no 

preço de cotação referente:

I – à data ou ao período de datas 

que seja consistente com os fa-

tos e as circunstâncias do caso 

OECD TPG 2022, item 2.20: As 
contribuições FAR feitas por 
entidades na cadeia de valor 
deveriam ser compensadas 
com base [nos métodos pre-
vistos] nessas Diretrizes.

IN RFB 2.161/2023: São exem-
plos de ajustes de comparabili-
dade que devem ser efetuados 
a depender de cada caso: 

e com o que seria estabelecido 

entre partes não relacionadas em 

circunstâncias comparáveis; ou

II – à média do preço de cotação da 

data do embarque ou do registro da 

declaração de importação, quando 

não for possível aplicar o disposto 

no inciso I deste parágrafo.

Aplicação do preço de cotação pela autoridade fiscal deve ser precedida de uma série 

de condições e concessões de oportunidade de produção de prova pelo contribuinte.

A avaliação da utilização dos preços de cotação como referência por partes não rela-

cionadas deverá considerar se eles são ampla e rotineiramente utilizados por partes 

não relacionadas em transações comparáveis.

Análise da cadeia de valor e netback pricing
Presunção de alocação de lucros para o Brasil

•	 ajuste por netback

Anexo IV: Ajustes por netback 
permitem trazer o preço ALP 
obtido no ponto da cadeia em 
que há negociação por parte 
independente e trazê-lo para o 
ponto da avaliação de TP.

Exemplos de mineração e ajus-
tes por funções realizadas em 

etapas distintas da cadeia de 
valor (taxas de refino e trata-
mento)

Exemplo de ajuste por termos 
de entrega 
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Lei 14.596/2023, Art. 15 [...] 

§ 1º O contribuinte deverá fornecer 

as informações necessárias para 

a determinação correta das fun-

ções desempenhadas, dos ativos 

utilizados e dos riscos assumidos 

pelas partes da transação contro-

lada, de modo a demonstrar a sele-

ção apropriada da parte testada, e 

documentará as razões e as justi-

ficativas para a seleção efetuada.

§ 1º Na hipótese de o sujeito 
passivo deixar de fornecer as 
informações necessárias ao de-
lineamento preciso da transa-
ção controlada ou à realização 
da análise de comparabilidade, 
caberá a adoção das seguintes 
medidas pela autoridade fiscal:

ADE COPES 21, de 21 de dezem-
bro de 2023: Instituiu o Registro 
de Transações com Commodi-
ties, que demanda a apresenta-
ção das seguintes informações:

Registro de Transações com Commodities
Nova obrigação acessória desproporcional 

§ 2º Caso haja descumprimento 

do disposto no § 1º deste artigo 

e as informações disponíveis a 

respeito das funções, dos ativos e 

dos riscos da outra parte da tran-

sação sejam limitadas, somente 

as funções, os ativos e os riscos 

que possam ser determinados de 

forma confiável como efetivamen-

te desempenhadas, utilizados ou 

Lei 14.596/2023, Art. 34 [...] 

I – alocar à entidade brasileira 
as funções, os ativos e os ris-
cos atribuídos a outra parte da 
transação controlada que não 
possuam evidências confiáveis 
de terem sido efetivamente por 
ela desempenhadas, utilizados 
ou assumidos; 

I - CNPJ do declarante;II - data 
da transação; 
III - natureza da transação 
(importação ou exportação); 
IV - NIF da contraparte na 
transação; 
V - país de residência da con-
traparte na transação; 

VI - nome da contraparte na 
transação; 
VII - NCM da commodity; 
VIII - fonte de informação de 
preços utilizada; e 
IX - data ou período de datas 
acordado para precificar a 
transação.

assumidos serão alocados a esta 

parte da transação, e demais fun-

ções, ativos e riscos identificados 

na transação controlada serão alo-

cados à parte relacionada no Brasil.
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Registro de Transações com Commodities
Nova obrigação acessória desproporcional 
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Informações Exigidas no Arquivo Local
Exigências específicas da legislação brasileira

Considerações importantes

Art. 60. Sem prejuízo do dis-
posto no art. 59 [Arquivo Local 
completo], o contribuinte deve-
rá incluir no Arquivo Local as 
seguintes informações:

[...]

III - no caso de transações com 
commodities, sempre que o 
método PIC for aplicado com 
base no preço de cotação:

a) as fontes de informações de 
preços utilizadas;

O conteúdo desta apresentação 
não constitui opinião legal, mas 
apenas um resumo meramente 
informativo dos principais te-
mas da legislação de preços 
de transferência para fins de 
discussão das principais alte-
rações trazidas com as novas 
regras no Brasil.

b) a comprovação da data ou 
do período de datas acordado 
pelas partes da transação, in-
cluídas as informações sobre 
a determinação da data ou do 
período de datas utilizado pelas 
partes da transação nas transa-
ções efetuadas com os clientes 
finais, partes não relacionadas;

c) o critério de precificação das 
transações, incluindo a fórmu-
la e a explicação detalhada de 
cada uma das variáveis que a 
compõem, utilizadas para a fi-
xação do preço;

d) outras condições que pos-
sam afetar o preço, tais como 
os conceitos e valores consi-
derados para a formação dos 
prêmios ou descontos pactu-
ados sobre a cotação; e

e) os números dos recibos rela-
tivos à transação emitidos pelo 
sistema de que trata o art. 64, 
exceto na hipótese prevista no 
parágrafo único do art. 38;.

Este conteúdo não constitui 
opinião jurídica ou tributária, 
portanto não deverá ser utili-
zado como base para aconse-
lhamento legal ou de preços 
de transferência sob qualquer 
título, pretexto ou natureza.  

A presente apresentação to-
mou como base a legislação 
publicada até o momento, 
dessa forma, qualquer futura 
alteração na legislação ou re-
gulamento trazidos pelas casas 
legislativas e autoridades fis-
cais poderá alterar o conteúdo 
e a extensão dos temas aqui 
apresentados. 
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Casos de referência para discussão
Distribuidor de risco limitado com excesso de lucratividade 

Distribuidor de risco limitado com falta de lucratividade 

Distribuidor de risco limitado com falta de lucratividade 

Transfer Pricing e Valoração Aduaneira
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Ajuste compensatório: aquele efetuado pelas partes da 

transação controlada até o encerramento do ano-ca-

lendário em que for realizada a transação, com vistas a 

ajustar o seu valor de tal forma que o resultado obtido 

seja equivalente ao que seria obtido caso os termos e 

as condições da transação controlada tivessem sido 

estabelecidos de acordo com o princípio previsto no 

art. 2º desta Lei [ALP] – art. 17, II

Este ajuste é obrigatório nos casos 1.2 e 1.4: 

“A pessoa jurídica domiciliada no Brasil efetuará o 

ajuste espontâneo ou compensatório quando o des-

cumprimento do disposto no art. 2º desta Lei resul-

tar na apuração de base de cálculo inferior àquela 

que seria apurada caso os termos e as condições da 

transação controlada tivessem sido estabelecidos de 

acordo com aqueles que seriam estabelecidos entre 

partes não relacionadas em transações comparáveis 

– art. 18, §1º”

Ajustes compensatórios
Definição e sua natureza jurídica

Lei 14.596/2023

Distribuidor de risco limitado com falta de lucratividade 

Ajuste compensatório consiste em mecanismo de 

correção das bases de cálculo de IRPJ/CSLL também 

nos casos 1.1. e 1.3

“Art. 18 [...], § 4º Não será admitida a realização de 

ajustes com vistas a:

I – reduzir a base de cálculo dos tributos a que se refere 

o parágrafo único do art. 1º desta Lei; ou

II – aumentar o valor do prejuízo fiscal do IRPJ ou a 

base de cálculo negativa da CSLL.

§ 5º A vedação prevista no § 4º deste artigo não será 

aplicada nas hipóteses de ajustes compensatórios 

realizados na forma e no prazo estabelecidos pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil ou 

de resultados acordados em mecanismo de solução 

de disputas previstos nos acordos ou nas convenções 

internacionais para eliminar a dupla tributação dos 

quais o Brasil seja signatário. ”
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“o ajuste compensatório deverá 

observar as seguintes formas e 

condições: 

I - ser efetuado de forma simétrica 

e definitiva na escrituração contá-

bil da pessoa jurídica domiciliada 

no País e das demais partes da 

transação controlada, observan-

do o mesmo valor e natureza da 

transação controlada;

II - ser respaldado pela emissão 

de notas de débito, crédito ou de 

documentação fiscal e comercial, 

conforme o caso, que indique a 

natureza e o montante do ajuste;

III - ser ratificado por declaração 

do representante legal das demais 

partes da transação controlada, da 

qual conste que efetuou o ajuste no 

mesmo valor daquele realizado pela 

pessoa jurídica domiciliada no País, 

atestada pelo representante desta; e

Ajustes compensatórios podem ou 

não ter impactos em outros tributos.

Dos efeitos em outros tributos

Art. 51. A realização de ajustes 

espontâneos ou compensatórios 

não implicará automaticamente a 

Ajustes compensatórios
Requisitos para sua implementação

IN RFB 2.161/2023

IN RFB 2.161/2023

IV - não se referir a transações 

efetuadas por pessoa jurídica re-

sidente ou domiciliada no Brasil 

com qualquer entidade caracteri-

zada nas hipóteses previstas nos 

arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 

1996.” (art. 50)

Ajuste compensatório é mecanis-

mo excepcional de correção dos 

preços de transferência (aborda-

gem de outcome testing), sendo 

preferível a realização de corre-

ções contemporâneas (abordagem 

de price setting): 

Art. 28. O contribuinte deve buscar 

estabelecer os termos e as condi-

ções da transação controlada em 

conformidade com princípio previs-

to no art. 2º no momento em que a 

transação controlada é celebrada, 

consideradas inclusive as opções 

realisticamente disponíveis.

Impactos em tributos indiretos e outros tributos

§ 1º O contribuinte deve coletar 

toda a informação necessária para 

o estabelecimento dos termos e das 

condições no momento da celebra-

ção da transação controlada, [...]. 

§ 2º Caso a determinação do pre-

ço de transferência seja baseada 

em dados estimados ou projeta-

dos de custos, despesas, produção 

ou lucratividade, entre outros, as 

projeções e estimativas devem 

ser justificadas na experiência 

de anos anteriores e baseadas 

em projeções economicamente 

fundamentadas, ajustando-se as 

diferenças em relação ao efetiva-

mente realizado para fins do cum-

primento do princípio previsto no 

art. 2º preferivelmente ao longo do 

ano-calendário, ou pelo menos até 

o seu encerramento, observado o 

disposto no art. 50 caso utilizado 

o ajuste compensatório.

realização de ajustes na base de 

cálculo de outros tributos, inclusi-

ve os incidentes na importação de 

bens e serviços, os quais deverão 

ser apurados com observância da 

legislação aplicável a cada tributo. 
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•	 Ajustes compensatórios po-

dem ou não ter impactos em 

outros tributos.

•	 Efeitos em outros tributos

•	 Art. 51.  A realização de ajus-

tes espontâneos ou compen-

satórios não implicarão au-

tomaticamente a realização 

de ajustes na base de cálculo 

de outros tributos, inclusive 

os incidentes na importação 

de bens e serviços, os quais 

Consulta Pública

deverão ser apurados com 

observância da legislação 

aplicável.

•	 § 1º  Caso a realização do 

ajuste compensatório esteja 

prevista em contrato ou acor-

do firmado entre as partes, o 

ajuste compensatório poderá 

servir de base para realização 

de ajustes na base de cálculo 

de outros tributos, observado 

o disposto no caput.

Papel dos contratos e impactos em tributos indiretos

•	 § 2º  Nas hipóteses em que o 

ajuste compensatório seja re-

alizado em razão da utilização 

de dados não transacionais, 

conforme previsto no art. 26 

[MLT], e não seja possível rela-

cionar a sua realização a uma 

transação específica, o ajus-

te compensatório não servirá 

de base de cálculo de outros 

tributos.

16



•	 Objetivos da valoração aduaneira

•	 Confirmar que o preço de importação não foi influenciado pela relação 

entre as partes

•	 Efetuar ajustes para assegurar que todos os elementos apropriados 

estão incluídos no valor aduaneiro

•	 Precificação consistente com as práticas comerciais do setor

•	 Precificação em relações com partes relacionadas consistente em 

comparação nas relações com terceiros

•	 Demonstração de que os preços permitem recuperar os custos e 

obter uma margem num período representativo de tempo 

•	 Comparabilidade dos termos e 

condições das transações en-

tre partes relacionadas e partes 

não relacionadas

•	 Precificação com indepen-

dência

•	 IN RFB 2.090/2022 menciona expressamente a legislação de preços 

de transferência gerando maior aproximação das matérias

•	 Novas decisões e estudos de caso conferem importância aos estudos 

de preços de transferência, gerando a impressão de que há influência 

direta entre esses campos de controle da precificação intragrupo.

Novas orientações de valoração aduaneira com 
enfoque na intersecção com a disciplina de pre-
ços de transferência

Preços de Transferência Novas orientações e decisões da OMA  
implementadas no Brasil a partir de 2022

Regras de valoração aduaneira
Arm’s length principle vs. Aduana
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Regulamentação de valoração aduaneira
Mudanças recentes na legislação brasileira

18



•	 Cláusulas de revisão de preços 

(Comentário 4.1)

•	 OMA: Companies should be 

permitted to perform customs 

value adjustments without 

being required to set up a pro-

visional valuation procedure or 

being subject to penalties due 

to valuation adjustments […] 

•	 Pending any international gui-

dance on this point, it is for 

national Customs administra-

tions to determine the Customs 

procedures required in these 

circumstances. 

IN RFB 2.090/2022 incorpora medida sugerida pela OMA

Regras de valoração aduaneira
Importação a preços provisórios

•	 SC Cosit 57/2020: Quando o 

valor aduaneiro, apurado pelo 

primeiro método de valora-

ção, não for definitivo na data 

do registro da Declaração de 

Importação, em virtude de o 

preço a pagar pela operação 

depender de ajustes a serem 

efetuados, em razão de cláu-

sula contratual previamente 

estabelecida entre as partes, 

a pessoa jurídica importadora 

deverá informar essa situação 

no campo Informações Com-

plementares da Declaração de 

Importação e declarar o valor 

aduaneiro estimado, sem preju-

ízo da obrigação de comprovar 

a situação declarada.

•	 A pessoa jurídica importadora 

deverá retificar o valor adua-

neiro estimado, informado na 

Declaração de Importação, no 

prazo de até 90 (noventa) dias, 

a partir do registro da declara-

ção, ou na data por ela decla-

rada no campo Informações 

Complementares, na hipótese 

de o prazo registrado ser supe-

rior a 90 (noventa) dias.
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Regulamentação de valoração aduaneira
Estudo de caso 14.1

Utilização de documentação de 
preços de transferência ao exa-
minar transações entre partes 
vinculadas ao abrigo do artigo 
1.2 a) do acordo

Uso de documentos referen-
tes a preços de transferência 
ao examinar transações entre 
partes relacionadas segundo o 
artigo 1.2 a) do acordo

•	 Em fiscalização de valo-
ração aduaneira, o contri-
buinte entregou estudo de 
preços de transferência para 
Aduana como “informações 
adicionais”;

•	 Método MLT utilizou dis-
tribuidores funcionalmente 
comparáveis de mercado-
rias da mesma classe ou es-
pécie localizados no País I;

Estudos de Caso

Estudos de Caso

14.1

14.2

•	 ▪Oito distribuidores, intervalo 
de 0,64% a 2,79%, mediana 
de 1,93%;

•	 APA firmado com autoridade 
fiscal do País I;

•	 Despesas operacionais fo-
ram consideradas confiáveis, 
pois são pagas a terceiros;

•	 Estudo de TP foi aceito como 
evidência das “circunstân-
cias da venda” e a autorida-
de aduaneira concluiu que a 
vinculação entre as partes 
não influenciou o preço.
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Jurisprudência internacional sobre ajustes compensatórios
Caso Hamamatsu Photonics Deutschland GmbH.

•	 Em fiscalização de valora-
ção aduaneira, o estudo de 
preços de transferência foi 
examinado pela autoridade;

•	 Método PRL utilizou distri-
buidores funcionalmente 
comparáveis, localizados 
no País I, que importam de 

Common Customs Tariff — 
Customs Code — Article 29 — 
Determination of the customs 
value — Cross-border transac-
tions between related compa-
nies — Advance transfer pricing 
arrangement — Agreed transfer 
price composed of an amount 
initially invoiced and a flat-rate 
adjustment made after the end 
of the accounting period

fabricantes comparáveis 
mercadorias com nível de 
comparabilidade adequa-
do para fins de valoração 
aduaneira;

•	 Oito distribuidores, intervalo 
de 35% a 46%, mediana de 
43%;

22.2. May the customs value 
be reviewed and/or determined 
using simplified approaches 
where the effects of subsequent 
transfer pricing adjustments 
(both upward and downward) 
can be recognised?

33. […] the Customs Code does 
not impose any obligation on 
importer companies to apply for 
adjustment of the transaction 
value where it is adjusted sub-
sequently upwards and it does 
not contain any provision ena-
bling the customs authorities to 
safeguard against the risk that 
those undertakings only apply 
for downward adjustments.

•	 Contribuinte aplicou MDL, com análise residual

•	 Remuneração das contribuições menos complexas

•	 Ajustes compensatórios para divisão de lucros entre as partes

•	 Contribuinte obteve mar-
gem superior e não realizou 
ajuste compensatório;

•	 Portanto, a autoridade adu-
aneira concluiu que o preço 
de importação não seguiu 
práticas comerciais normais.
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Tributação dos ajustes compensatórios

•	 Tratamento contábil

•	 Imposto de importação

•	 ICMS, IPI, PIS, COFINS

•	 IRRF

•	 Tratados de dupla tributação

•	 Tratamento contábil

•	 Imposto de importação

•	 ICMS, IPI, PIS, COFINS

•	 IRRF

•	 Tratados de dupla tributação
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Disclaimers

O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo meramente in-
formativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para fins de discussão das 
principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utilizado como base 
para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, dessa forma, qual-
quer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pelas casas legislativas e autoridades 
fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 
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Três níveis de documentação

Visão geral do grupo multinacional.

•	 Informações gerais sobre a estrutura e as atividades do grupo multinacional.
•	 Principais linhas e estratégias de negócios, ativos intangíveis, operações financeiras.
•	 Política e acordos de preços de transferência.

Cronograma atual

Visão específica de cada entidade integrante do grupo multinacional.

•	 Estrutura organizacional e características das atividades  
desempenhadas pelo contribuinte.

•	 Informações sobre as principais transações controladas.
•	 Métodos de preços de transferência e análises funcional e de comparabilidade.

Demonstração da alocação de lucros, tributos e atividades do grupo multinacional

•	 Apresentação de dados financeiros, ativos e empregados de todas as entidades do grupo.

•	 Discriminação de receitas/lucros por entidades, receitas por atividades/entidades etc.

•	 Obrigatória para controladora final de grupo multinacional com receita  

> €750.000.000,00.

CbCR

Documentação de Preços de Transferência
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•	 Arquivos obrigatórios para cada contribuinte (não há previsão para submissão de 

arquivo local “consolidado” por subgrupos de empresas domésticas).

•	 Arquivo Global: pode ser apresentado em inglês ou espanhol, sem tradução.

•	 Arquivo Local: não há exigência de preparação em língua portuguesa.

•	 Documentos de suporte > Contratos intragrupo e acordos de preços de transfe-

rência: podem ser apresentados em inglês ou espanhol, sem tradução.

Segundo as Diretrizes da OCDE, os requisitos da documentação devem 
ser formulados para atender a três objetivos:

Garantir que os con-
tribuintes atenderam 
à legislação de preços 

de transferência ao es-
tabelecerem preços e 
outras condições para 

transações intragrupo e 
ao reportarem os rendi-
mentos nas suas decla-

rações fiscais; 

Fornecer ao Fisco as in-
formações necessárias 
para avaliar as práticas 
de preços de transfe-

rência; e 

Fornecer ao Fisco in-
formações úteis para 
a condução de uma 

auditoria exaustiva das 
práticas de preços de 
transferência da enti-

dade, embora possa ser 
necessário complemen-

tar a documentação 
com informações adi-

cionais à medida que a 
auditoria avançar.

Cronograma atual

Valor total das transações controladas no 
ano anterior

Arquivo 
Global

Arquivo 
Local 

completo

Arquivo 
Local 

simplificado

Dados 
TP na 
ECF

Cálculos e 
ajustes de TP

< R$ 15.000.000,00  
≥ R$ 15.000.000,00 e < R$ 500.000.000,00    

≥ R$ 500.000.000,00    

Objetivos da documentação

Três principais finalidades da documentação
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Novidades e Perspectivas 
Alterações recentes e vindouras em matéria de TP, P1 e P2

Nova Consulta Pública de IN RFB 
complementar sobre: 

•	 Processo de consulta específi-
co (APA brasileiro)

•	 Commodities, operações fi-
nanceiras, intangíveis, restru-
turação de negócios, acordos 
de gestão centralizada de te-
souraria

•	 Medidas de simplificação 
(montante B?)

Novidades de 2024:

•	 4ª Orientação Administrati-
va Acordada

•	 2ª Versão dos Comentários 
às regras GloBE

•	 Guia sobre Implementação 
de Declaração País-a-País 
(DPP)

Materiais lançados no último ano:

•	 Guia adicional: Montante B
•	 Relatório Pilar 1 – Montante 

B
•	 Atualização de cronograma 

do Pilar 1 (MLC para Ju-
nho-2024)

•	 Convenção multilateral 
(MLC) para implementar o 
montante A

•	 Consulta sobre o montante B

Materiais lançados  
no último ano: 

•	 Relatório sobre regra 
de sujeição a tributação 
(STTR)

•	 Convenção multilateral 
(STTR MLI) para STTR

Previsão: Agosto/2024

Transfer Pricing

Pilar 2

Pilar 1

STTR

Transfer Pricing e Pilares 1 e 2: Alterações e Ajustes
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Atividades praticadas por 

entidades do grupo que 

geram a atração de maior 

parcela do lucro: 

Alocação de lucros em Preços de transferência

Modelos de negócios e alocação de lucro residual

Elementos de atração de lucros

•	 Pesquisa e desenvolvimento

•	 Atividades DEMPE

•	 Gastos de marketing

•	 Geração de intangíveis de marketing locais

•	 Vantagens locacionais

•	 Economias obtidas
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Tributos sobre Lucro GloBE (Pilar 2)

Tributos sobre o Lucro GloBE

Interação com regras de preços de transferência

Tributação do lucro total (incluindo 

lucro residual) de qualquer enti-

dade do grupo multinacional  em 

qualquer país que adote as regras-

-modelo GloBE

•	 Demonstrações financeiras 

utilizadas para cálculo do Lu-

cro GloBE devem refletir preços 

intragrupo alinhados com o 

princípio arm’s length (ALP)

•	 ALP também se aplica em ope-

rações domésticas (art. 3.2.3)

•	 Nova definição de ALP no Pilar 2: 

• transações entre entidades 

constituintes devem tomar 

como referência as condições 

(+montante e preço) que se-

riam obtidas por partes inde-

pendentes

•	 Definição de ALP nas Diretrizes: 

•  operações comerciais e 

financeiras entre partes rela-

cionadas devem tomar como 

referência as condições que 

seriam obtidas por partes inde-

pendentes

•	 Definição de ALP na legislação 

brasileira: 

•  comparação dos termos e 

condições e circunstâncias 

econômicas relevantes 

• extensão do ALP para o âmbi-

to doméstico (IN RFB 2.161/23, 

art. 4º, §5º)
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•	 Regras específicas para cálculo do lucro tributável baseadas em princípios contábeis (IFRS ou similares)

•	 Lucro ou Prejuízo Líquido Apurado Conforme a Contabilidade Financeira (FANIL)

•	 Sujeitos a alguns ajustes: 

a) Despesas líquidas com impostos (de renda)

b) Dividendos excluídos

c) Ganhos ou perdas de capital próprio excluídos

d) Ganhos ou perdas do método de reavaliação incluídos

e) Ganhos ou perdas resultantes da alienação de ativos e passivos excluídos por força do artigo 6.3

f) Ganhos ou perdas cambiais assimétricos

g) Despesas não autorizadas por política fiscal

h) Erros de períodos anteriores e alterações de políticas contábeis

i) Despesas incorridas por benefícios previdenciários

Base do Lucro GloBE e Ajustes Adicionais

Detalhamento do cálculo do Lucro GloBE (art. 3.2.1)

Despesas líquidas com impostos (de renda) - Adição

Exemplo: 

Alíquota 10% 

Lucro GloBE parte do lucro pós IR 

Adição de IR também das receitas excluídas

LAIR 120 Antes do ajuste Após ajuste
IR (10%) -12 Lucro líquido 108 108
Lucro líquido 108 Receita excluída -20 -20

(+) despesas líquidas de impostos 10 10
Receita excluída 20 (+) impostos sobre receita excluída 2
IR correspondente -2 Lucro GloBE 98 100

IR devido sobre lucro GloBE (10%) 10 10

ETR 10,20% 10,00%

Cômputo GloBE
LAIR 120 Antes do ajuste Após ajuste
IR (10%) -12 Lucro líquido 108 108
Lucro líquido 108 Receita excluída -20 -20

(+) despesas líquidas de impostos 10 10
Receita excluída 20 (+) impostos sobre receita excluída 2
IR correspondente -2 Lucro GloBE 98 100

IR devido sobre lucro GloBE (10%) 10 10

ETR 10,20% 10,00%

Cômputo GloBE
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Dividendos excluídos - Exclusão

Ganhos ou perdas de capital próprio excluídos - Exclusão

Ganhos ou perdas de reavaliação incluídos – Manutenção (não exclusão) 

Ganhos ou perdas resultantes da alienação de ativos e passivos excluídos 
por força do artigo 6.3 - Exclusão

Não engloba receitas de MEP (tema coberto no art. 3.2.1.c)

Exclusão não cobre participações de portfólio (<10% e <1 ano)

•	 Engloba ganhos ou perdas de AVJ, receitas de MEP e da alienação de investimentos

•	 A exclusão de ganhos deve também resultar numa exclusão do IR correspondente no 
cômputo dos tributos cobertos (para fins de cálculo da ETR)

•	 Justificativa: montantes considerados não tributados ou sujeitas a tributação diferen-
ciada (menor) em muitos países

•	 Brasil: a tributação de ganho de capital pelo IRPJ não é menor. 

•	 Ganhos ou perdas de reavaliação de ativos do imobilizado (“propriedade, planta e equi-
pamentos – PPE”)

•	 Justificativa: os valores correspondentes de depreciação relativos ao bem reavaliado 
também serão mantidos

•	 Brasil: CPC 27 (IAS 16) está bloqueado pela LSA (que baniu o método de reavaliação)

•	 Determinadas reorganizações societárias intragrupo são consideradas “reorganização 
GloBE” (quando a transação envolve contraprestação em ações, sem tributação para o 
vendedor e com aumento de custo para o comprador)

•	 Os ganhos/perdas em reorganizações GloBE devem ser excluídos do Lucro GloBE

•	 Demais reorganizações societárias intragrupo não geram ajustes
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Ganhos ou perdas cambiais assimétricos – Adição ou exclusão

Despesas não autorizadas por política fiscal - Exclusão

Despesas incorridas com benefícios previdenciários - Exclusão

Erros de períodos anteriores e alterações de políticas contábeis  
Adição ou exclusão

•	 Relevante para empresas que adotam moeda funcional distinta na apuração con-
tábil em relação à apuração fiscal

•	 Pagamentos ilegais (subornos, propinas, pagamentos de multas e penalidades em geral)

•	 Limite mínimo de €50.000/ano. Inclui multas periódicas ou diária, aplicada até o cessamento 
da conduta punida

•	 Juros de mora não são considerados multas

•	 No cálculo do lucro GloBE, essas despesas consideradas em regime de caixa e desprezam 
metodologias contábeis diferenciadas adotadas pelas empresas

•	 Relevante para anos futuros de cálculo do lucro GloBE quando os erros decorram de anos já 
tributados anteriormente no regime GloBE

•	 Ajustes feitos prospectivamente (e não retroativamente)

Lucros 800 Lucros 160,00$         
Despesa variação cambial -100,00 $   Despesa variação cambial -$                
Lucro total 700,00$     Lucro total 160,00$         
IRPJ 140,00$     IRPJ 28,00$            

ETR 20% ETR 18%

Apuração fiscal (em R$) Apuração contábil (em US$)
Lucros 160,00$     
Aj. ganhos/perdas cambiais assimétricos -20,00 $      
Lucro total 140,00$     
IRPJ 28,00$       

ETR 20%

Apuração contábil (em US$)

Lucros 800 Lucros 160,00$         
Despesa variação cambial -100,00 $   Despesa variação cambial -$                
Lucro total 700,00$     Lucro total 160,00$         
IRPJ 140,00$     IRPJ 28,00$            

ETR 20% ETR 18%

Apuração fiscal (em R$) Apuração contábil (em US$)
Lucros 160,00$     
Aj. ganhos/perdas cambiais assimétricos -20,00 $      
Lucro total 140,00$     
IRPJ 28,00$       

ETR 20%

Apuração contábil (em US$)
Lucros 800 Lucros 160,00$         
Despesa variação cambial -100,00 $   Despesa variação cambial -$                
Lucro total 700,00$     Lucro total 160,00$         
IRPJ 140,00$     IRPJ 28,00$            

ETR 20% ETR 18%

Apuração fiscal (em R$) Apuração contábil (em US$)
Lucros 160,00$     
Aj. ganhos/perdas cambiais assimétricos -20,00 $      
Lucro total 140,00$     
IRPJ 28,00$       

ETR 20%

Apuração contábil (em US$)

Recebível em US$ 200,00$         
Cotação original 5,5
Recebível em R$ 1.100,00R$  

Cotação atual 5
Recebível em R$ 1.000,00R$  
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•	 Diferenças temporárias entre lucro contábil e lucro fiscal são tratadas no cômputo de tributos 
cobertos (e não no cálculo do lucro GloBE)

•	 Este mecanismo pressupõe uma “recaptura” (pagamento de IR) num período máximo de 5 anos

•	 Valor de IR diferido deve considerar alíquota de 15%

Ajustes por diferenças temporárias (art. 4.1 e 4.4)

Alocação de lucros e tributação no Pilar 1

Tributos cobertos inclui os tributos diferidos

Apuração dos Montantes A e B

Lucro operacional 100 Lucro operacional 100
Depreciação imediata -100 Depreciação -20
Lucro tributável 0 Lucro contábil 80
IRPJ/CSLL pagos 0

Imposto mínimo (15%) 12
(antes de aplicar o ajuste de IR diferido)

Lucro operacional 100
Depreciação -20
Lucro tributável 80
Imposto corrente (a 15%) 12
Ajuste imposto diferido -12 (baseado no passivo fiscal diferido de 12 = 80 x 15%)
Imposto mínimo (15%) 0

Apuração do lucro tributável Apuração do lucro contábil

Apuração do lucro GloBE

Interação com regras de preços de transferência

•	 Técnicas distintas de alocação (e tributação) do lucro residual

•	 Podem causar dupla contagem em relação à alocação feita pelas regras de TP

Montante A

•	 reconhece a importância do mercado como fundamento da criação de valor

•	 permite a alocação de lucros para países mesmo sem a presença de entidade tributável 
do grupo multinacional
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•	 representa um desvio em relação ao ALP (alocação de lucros é baseada no lucro conso-
lidado e num cálculo formular)

•	 pode resultar na alocação de lucros para países com mercados menos rentáveis e volu-
mes maiores de receitas

Montante B

•	 medida de simplificação para atividades de distribuição e marketing

•	 pode ser implementado como um porto seguro ou como regra obrigatória

Montante A

•	 Obrigação de pagamento se aplica a grupos multinacionais com receitas superiores a € 
20b e lucratividade superior a 10%.

•	 Nexo com determinado país se verifica quando receitas superam € 1M

Exemplo:

Cálculo dos montantes A e B

Detalhes e exemplo de cálculo do Montante A

fórmula completa
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Montante B

•	 Simplificação de regra de preços de transferência para empresas dedicadas a ativida-
des de distribuição ou intermediação (agente ou comissionado)

•	 Direcionamento para avaliação de características quantitativas e qualitativas.

•	 Percentuais e formato final ainda em discussão

•	 Regras (e ajustes) de preços de transferência se aplicam antes do cálculo do montante A

•	 Ajuste de Safe Harbour para atividades de marketing e distribuição (MDSH) busca eli-
minar dupla contagem com lucro já alocado para a jurisdição de mercado em razão da 
aplicação das regras de preços de transferência

•	 OAS = operating assets / sales

•	 OES = operating expenses / sales

Exemplo OCDE – Retorno sobre as vendas
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Implementação dos Pilares 1 e 2 no Brasil

•	 Adoção das regras-modelo em outros países potencialmente causa tributação sobre em-
presas brasileiras (subsidiárias de grupos estrangeiros) cuja alíquota efetiva seja menor 
que 15%

•	 Risco maior para empresas nas regiões SUDAM/SUDENE e com deduções fiscais eleva-
das (JCP, ágio, subvenções para investimento)

Disclaimer

•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resumo me-

ramente informativo dos principais temas da legislação de preços de transferência para 

fins de discussão das principais alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser utili-

zado como base para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob qualquer 

título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação e minuta de IN publicados até o 

momento, dessa forma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos 

pelas casas legislativas e autoridades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão dos 

temas aqui apresentados. 

Adoção dos Pilares no Brasil

Tributação IRPJ/CSLL sobre lucro contábil

Tributação consolidada

Mudança no regime de TBU brasileiro

Pilar 2: Adoção completa / DMT obrigatório / DMT optativo / DMT não alinhado

Pilar 1: montante B (medida de simplificação)
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Caracterização de empréstimo intragrupo: Critérios de análise

Caracterização de empréstimos intragrupo

Critérios para analisar a natureza do empréstimo como capital ou

Art. 38. Para os contratos firmados no ano-calendário de 2012, os juros pagos ou creditados a 
pessoa vinculada, quando decorrentes de contrato de mútuo, serão dedutíveis, [...] (Libor) [...] 
pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) anuais a título de spread [...]. 

[...] 

Credor Devedor

Art. 27. Quando a transação controlada envolver o fornecimento de recursos financeiros 

e estiver formalizada como operação de dívida, as disposições desta Lei serão aplicadas 

para determinar se a transação será delineada, total ou parcialmente, 	como operação 

de dívida ou de capital, consideradas as características economicamente relevantes da 

transação, as perspectivas das partes e as opções realisticamente disponíveis.

Parágrafo único. Os juros e outras despesas relativos à transação delineada como opera-

ção de capital não serão dedutíveis para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Lei 14.596/2023

•	 Aplicação pelo fisco, contribuinte ou ambos?

•	 Recaracterização pode afetar parte do valor da  
operação ou alguma(s) da(s) sua(s) característica(s)

•	 Momento do delineamento? 
•	 A cada ano, mês, na origem da operação?

Empréstimo

Modelagem para Operações Financeiras
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Critérios para analisar a natureza do empréstimo como capital ou

Elementos que podem conduzir à recaracterização como operação de capital: 

•	 ausência de prazo, ausência de garantia, taxa de juros baixa, juros atrelado a meta de 
lucratividade, ausência de histórico de pagamentos, ausência de capacidade efetiva de 
geração de caixa.

Descaracterização total:

•	 Indedutibilidade dos juros e “outras despesas” (Lei 14.596/23, art. 27, p.u.).
•	 Despesas de variação cambial também serão indedutíveis.
•	 Tratamento das receitas de variação cambial?
•	 E as operações de crédito? Podem também ser recaracterizadas como operação de capital?

Descaracterização parcial (valor ou cláusulas): 

•	 Empréstimos para capital de giro contratados em longo prazo podem vir a ser desca-
racterizados como sendo de curto prazo.

•	 Alocação de risco de variação cambial para o tomador que não tenha capacidade para 
assumir tal risco deveria gerar uma realocação de ganhos/perdas de variação cambial 
para o credor em função da aplicação do ALP

•	 Opção para quitação antecipada deveria geralmente estar atrelada à cobrança de 
alguma taxa ou justificar a cobrança de juros mais altos.

Descaracterização parcial (valor ou cláusulas): 

•	 Recaracterização se aplica apenas a novas operações financeiras?
•	 Fresh start: data inicial para um “recomeço” dos empréstimos (?)

Decisão Cosit 11/1999: TP em contratos anteriores

Efeitos da recaracterização

Razões para irretroatividade
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•	 Art. 38. Para os contratos firmados no ano-calendário de 2012, os juros pagos ou 
creditados a pessoa vinculada, quando decorrentes de contrato de mútuo, serão de-
dutíveis, [...] (Libor) [...] pelo prazo de 6 (seis) meses, acrescida de 3% (três por cento) 
anuais a título de spread [...]. 

•	 [...] 

•	 § 11. O disposto neste artigo aplica-se somente na hipótese de opção nos termos do 
art. 56. 

•	 Art. 38-A. A partir de 1º de janeiro de 2013, os juros pagos ou creditados a pessoa 
vinculada somente serão dedutíveis para fins de determinação do lucro real até o 
montante que não exceda ao valor calculado com base em taxa determinada confor-
me este artigo acrescida de margem percentual a título de spread [...]

•	 § 10. A verificação de que trata este artigo deve ser efetuada na data da contratação 
da operação e será aplicada aos contratos celebrados a partir de 1º de janeiro de 
2013.   

•	 § 11. Para fins do disposto no § 10, a novação e a repactuação são consideradas 
novos contratos.   

•	 § 12. Na hipótese de operações contratadas antes de 31 de dezembro de 2012, a 
comprovação da data de contratação deverá ser realizada com a demonstração do 
contrato registrado no Banco Central.   

IN RFB 1.312/2012

•	 STJ Resp 1.438.876 – SP: IRRF de 25%
•	 STF ADI 2.588/DF e RE 541.090: CFC

•	 Regras de subcapitalização continuam aplicáveis?
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Art. 28. Os termos e as condições de uma transação controlada delinea-
da como operação de dívida, conforme disposto no art. 27, serão estabe-
lecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta Lei.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, serão consideradas as 
características economicamente relevantes da transação controlada, 
conforme previsto no art. 7º desta Lei, inclusive o risco de crédito do de-
vedor em relação à transação.

§ 2º Para determinar o risco de crédito do devedor em relação à tran-
sação, serão considerados e ajustados os efeitos decorrentes de outras 
transações controladas quando não estiverem de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º desta Lei.

§ 3º A determinação do risco de crédito do devedor em relação à transa-
ção considerará, se existentes, os efeitos do suporte implícito do grupo.

§ 4º Os benefícios auferidos pelo devedor que decorram do suporte im-
plícito do grupo serão considerados benefícios incidentais, nos termos do 
parágrafo único do art. 10, e não ensejarão qualquer remuneração.

•	 Condições de mercado no momento da concessão do empréstimo;
•	 Valor principal, duração e termos do empréstimo (juros);
•	 Moeda em que o empréstimo é denominado; 
•	 Riscos cambiais assumidos pelo credor ou devedor; 
•	 Garantia oferecida pelo mutuário; 
•	 Garantias envolvidas no empréstimo; 
•	 Presença condições específicas (proibições ao mutuário, cumprimento 

de indicadores etc.)
•	 Ranking do empréstimo (sênior ou subordinado); e 
•	 Posição de crédito do mutuário.

IN RFB 1.312/2012

Natureza e finalidade do empréstimo; 

Análise funcional das operações de dívida

Termos e condições
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•	 Deverão ser considerados e ajustados os efeitos de outras transações 
controladas (art. 28, §2º)

•	 E os efeitos da própria transação controlada? Devem também ser con-
siderados na análise?

Determinação do risco de crédito
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Art. 29. Na hipótese de transação controlada delineada como operação 
de dívida, quando verificado que a parte relacionada, credora da opera-
ção de dívida:

I – não possui a capacidade financeira ou não exerce o controle sobre os 
riscos economicamente significativos associados à transação, a sua re-
muneração não poderá exceder ao valor da remuneração determinada 
com base em taxa de retorno livre de risco;

II – possui a capacidade financeira e exerce o controle sobre os riscos 
economicamente significativos associados à transação, a sua remunera-
ção não poderá exceder ao valor da remuneração determinada com base 
em taxa de retorno ajustada ao risco; ou

III – exerce somente funções de intermediação, de forma que os recursos 
da operação de dívida sejam provenientes de outra parte, a sua remune-
ração será determinada com base no princípio previsto no art. 2º desta 
Lei, de modo a considerar as funções desempenhadas, os ativos utilizados 
e os riscos assumidos.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:

I – taxa de retorno livre de risco: aquela que represente o retorno que se-
ria esperado de um investimento com menor risco de perda, em particu-
lar os investimentos efetuados em títulos públicos, emitidos por governos 
na mesma moeda funcional do credor da operação e que apresentem as 
menores taxas de retorno; e
 

II – taxa de retorno ajustada ao risco: aquela determinada a partir da 
taxa de que trata o inciso I deste parágrafo, ajustada por prêmio que re-
flita o risco assumido pelo credor. 

Intermediação de empréstimos é prestação de serviços  
(TPG 10.45-46, 10-100)

Lei 14.596/2023

Taxas de juros

Limites para taxas de juros

spread

Taxa básica
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Taxas de juros

Características dos empréstimos e impactos nos juros

Taxas de juros

Resumo de taxas spread por classificação de risco de crédito (Jan/2024)
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Taxas de juros

Métodos para determinação das taxas de juros

Art. 30. Quando a transação controlada envolver a prestação de garan-
tia na forma de um compromisso legalmente vinculante da parte relacio-
nada de assumir uma obrigação específica no caso de inadimplemento do 
devedor, as disposições desta Lei serão aplicadas para determinar se a 
prestação da garantia será delineada, total ou parcialmente, como:

I – serviço, hipótese em que será devida remuneração ao garantidor, con-
forme previsto no art. 23 desta Lei; ou

II – atividade de sócio ou contribuição de capital, hipótese em que nenhu-
ma remuneração será devida.

Parágrafo único. [...] o valor adicional de recursos obtidos em operação 
de dívida perante a parte não relacionada em razão da existência da ga-
rantia prestada por parte relacionada será delineado como contribuição 
de capital, e nenhum pagamento a título de garantia será devido em rela-
ção a este montante, ressalvado quando demonstrado de forma confiável 
que [...] outra abordagem seria considerada mais apropriada.

Art. 31. Os termos e as condições de uma transação controlada que en-
volva a prestação de garantia delineada como serviço serão estabeleci-
dos de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta Lei.

Parágrafo único: Para fins do disposto no caput deste artigo, o valor da 
remuneração devida à parte relacionada garantidora da obrigação será 
determinado com base no benefício obtido pelo devedor que supere o be-
nefício incidental decorrente do suporte implícito do grupo a que se refe-
rem os §§ 3º e 4º do art. 28, e não poderá exceder a 50% (cinquenta por 
cento) desse valor, ressalvado quando demonstrado de forma confiável 
que, de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta Lei, outra abor-
dagem seria considerada mais apropriada. 

Lei 14.596/2023
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Operações financeiras

Garantias intragrupo

Exemplos práticos  Garantias intragrupo

SubCo.

ParentCo.

Banco
8%

ParentCo: AAA  6%
Group                 8%

SubCo: BBB       10%

Benefício incidental de 2%

SubCo.

ParentCo.

Banco
6%

ParentCo: AAA  6%
Group                 8%

SubCo: BBB       10%

Benefício decorrente de 
ação deliberada de 2%

Garantia
3%

Exemplos práticos  Garantias intragrupo

SubCo.

ParentCo.

Banco
8%

ParentCo: AAA  6%
Group                 8%
SubCo: BBB       10%

Benefício incidental de 2%

SubCo.

ParentCo.

Banco
6%

ParentCo: AAA  6%
Group                 8%
SubCo: BBB       10%

Benefício decorrente de 
ação deliberada de 2%

Garantia
3%

Operações financeiras

Gestão centralizada de tesouraria

Art. 32. Os termos e as condições de uma transação controlada delinea-
da como operação de centralização, sob qualquer forma, dos saldos de 
caixa de partes relacionadas decorrente de um acordo que tenha por ob-
jetivo a gestão de liquidez de curto prazo serão estabelecidos de acordo 
com o princípio previsto no art. 2º desta Lei.

Lei 14.596/2023
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Acordos de Gestão Centralizada de Tesouraria

§ 1º No delineamento da transação de que trata o caput deste artigo:

I – serão consideradas as opções realisticamente disponíveis para cada 
uma das partes da transação; e

II – será verificado se o contribuinte parte do acordo aufere benefícios 
proporcionais às contribuições que efetua ou se sua participação se res-
tringe a conceder financiamento às demais partes da transação.
>>> Bilateralidade para cada parte do acordo

§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, os benefícios de siner-
gia obtidos em decorrência do acordo serão alocados entre os seus par-
ticipantes, observado o disposto no art. 10 desta Lei.

§ 3º Quando o contribuinte ou outra parte relacionada desempenhar a 
função de coordenação do acordo, a sua remuneração será determina-
da de acordo com o princípio previsto no art. 2º desta Lei, considerados 
as funções exercidas, os ativos utilizados e os riscos assumidos para de-
sempenhar a referida função. 
>>> Remuneração do líder

Alemanha Países Baixos

Reino 
Unido

Luxemburgo

10.000

30.000

40.000

Taxa de crédito 
externa

Taxa de depósito 
externa

2,50% 0,50%

País
Necessidade de 

fundos
Fundos 

disponíveis
Juros

Reino Unido -10.000,00 $             -250,00 $ 
Alemanha -30.000,00 $             -750,00 $ 
Luxemburgo 40.000,00$               200,00$   
Países Baixos

Resultado do grupo -800,00 $ 
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Taxa de crédito 
externa

Taxa de depósito 
externa

Taxa de crédito 
interna

Taxa de depósito 
interna

2,50% 0,50% 0,50% 0,50%

País
Necessidade de 

fundos
Fundos 

disponíveis
Juros

Juros devidos 
intragrupo

Juros recebíveis 
intragrupo

Delta 
(Benefício)

Reino Unido -10.000,00 $             -250,00 $ -50,00 $                      -$                         200,00$         
Alemanha -30.000,00 $             -750,00 $ -150,00 $                    -$                         600,00$         
Luxemburgo 40.000,00$               200,00$   -$                            200,00$                   -$                
Países Baixos

Resultado do grupo -800,00 $ 800,00$         

Centralizadores de tesouraria:
• Operação de central de serviços não assume risco de capital 

e é remunerada pelos serviços (PIC, MCL, MDL-custo)
• Operação de central de resultados assume risco de capital e 

recebe 100% do spread da operação.

Disclaimer

•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas ape-
nas um resumo meramente informativo dos principais temas da legis-
lação de preços de transferência para fins de discussão das principais 
alterações trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não 
deverá ser utilizado como base para aconselhamento legal ou de pre-
ços de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até 
o momento, dessa forma, qualquer futura alteração na legislação ou 
regulamento trazidos pelas casas legislativas e autoridades fiscais po-
derá alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 

Considerações importantes
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Modelos de negócios de grupos multinacionais

Retrato comum de grupos empresariais multinacionais

Modelos de negócio centralizados 
com entidades manufatureiras em diferentes países

Transfer Pricing na Manufatura
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Modelos de negócio descentralizados 
com entidades manufatureiras em diferentes países

Consequências da análise funcional

Classificação de entidades manufatureiras/industriais

Caracterização de entidades industriais

Caracterização da entidade testada: rotulação, comparabilidade

Definição do nível de lucratividade: quanto mais FAR, mais lucro 

(e mais difícil é a comparabilidade)

(UN TP Manual) 69



Perfil funcional das entidades manufatureiras

Análise funcional (FAR)

Riscos e funções por tipos de produtor
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Séries de transações / Transações indiretas 
•	 Lei 14.596/2023: art. 3º e 8º
•	 IN RFB 2.161/2023: art. 3º, 19 e Anexo I

Alcance doméstico do ALP
•	 Lei 14.596/2023: art. 1º
•	 IN RFB 2.161/2023: art. 4º, §5º

IN RFB 2.161/2023
Art. 4º, § 5º São partes relacionadas nos 
termos deste artigo as entidades situadas no 
mesmo país, inclusive no Brasil, mesmo nas 
situações em que as transações entre elas 
não estejam sujeitas ao controle de preços de 
transferência.

(Verrechnungspreisekompakt, 
Transfer pricing in der 

Gestaltungs- und Prüfungspraxis, 
4ª ed, Macho; Steiner; 

Spensberger, Linde, 2023)

Industrialização por encomenda / 
encomendada num cenário internacional
Alargamento do escopo das regras de 
preços de transferência
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Quais atividades são fundamentais para o desenvolvimento do negócio?

Há ativos fixos ou intangíveis importantes para o desenvolvimento da ativ.?

Quais são os principais riscos assumidos na atividade da empresa?

Quais riscos importantes são suportados por qual(is) entidade(s) do grupo?

O que é feito por quem?

Quem desenvolve cada uma das funções importantes?

Quem desenvolveu/adquiriu esses ativos e quem os controla atualmente?

•	 Controle sobre a produção e riscos correlatos
•	 Desenvolvimento de Pesquisa e Desenvolvimento
•	 Intangíveis detidos e necessários para a produção
•	 Processos de compras  / Riscos nas compras
•	 Desenvolvimento e administração de fornecedores
•	 Risco de estoques de matérias-primas e produtos intermediárias
•	 Destino das vendas / Riscos de não venda
•	 Risco de responsabilidade sobre o produto

Análise funcional de entidades manufatureiras

Identificação de pontos-chaves, funções-ativos-riscos diferenciados

Sete pontos essenciais das entrevistas funcionais

FONTE

01

03

04

06

02

05

07

(Verrechnungspreisekompakt, Transfer 
pricing in der Gestaltungs- und 

Prüfungspraxis, 4ª ed, Macho; Steiner; 
Spensberger, Linde, 2023)

Análise funcional de entidades manufatureiras
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Seleção do método de preços de transferência mais apropriado

MCL - MÉTODO DO CUSTO MAIS LUCRO

MLT – MÉTODO DA MARGEM LÍQUIDA DA TRANSAÇÃO

O método MCL é geralmente mais apropriado para transações controladas 
que consistam em fornecimento de produtos semiacabados ou prestação de 
serviços (IN RFB 2.161/2023, art. 40, §2º).

Método reputado apropriado para análise de atividades industriais quando 
adotado com enfoque nos custos de produção.

Fatores de comparabilidade relevantes: complexidade e tipo de industria-
lização ou montagem; as compras e atividades de controle de inventário; 
funções de testagem etc. (IN RFB 2.161/2023, art. 40, §4º).

A seleção do denominador utilizado no indicador de rentabilidade para o 
cálculo da margem líquida deverá ser consistente com o perfil funcional da 
parte testada, e tipicamente poderão ser utilizados os custos diretos e indi-
retos do bem ou serviço, geralmente para o caso de atividade industrial (IN 
RFB 2.161/2023, art. 42, §1º, II).

Quais atividades são fundamentais para o desenvolvimento do negócio?

Há ativos fixos ou intangíveis importantes para o desenvolvimento da ativ.?

Quais são os principais riscos assumidos na atividade da empresa?

Quais riscos importantes são suportados por qual(is) entidade(s) do grupo?

O que é feito por quem?

Quem desenvolve cada uma das funções importantes?

Quem desenvolveu/adquiriu esses ativos e quem os controla atualmente?
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Seleção do método de preços de transferência mais apropriado

PRL – MÉTODO DO PREÇO DE REVENDA MENOS LUCRO

MDL – MÉTODO DA DIVISÃO DO LUCRO

O método PRL é geralmente mais apropriado para transações cuja natureza seja 
de comercialização e, em geral, a sua confiabilidade diminuirá à medida em que 
o revendedor agregar valor ao objeto da revenda por meio do desempenho de 
funções adicionais, incluindo o processamento, ou quando houver ocorrido parti-
cipação do revendedor no desenvolvimento, manutenção ou utilização de intangí-
veis associados ao produto que sejam detidos por uma parte relacionada (IN RFB 
2.161/2023, art. 39, §2º).

O método MDL é geralmente mais apropriado para casos em que: (i) as par-
tes efetuam contribuições únicas e valiosas, especialmente intangíveis, para 
a transação controlada; (ii) as operações são altamente integradas; ou (iii) 
as partes compartilharem a assunção de riscos economicamente significati-
vos ou separadamente assumirem riscos estreitamente interrelacionados.

Para fins do disposto no § 2º, as atividades de embalagem, rotulação e pe-
quenas montagens não constituem agregação de valor que necessariamen-
te impeça a utilização do método PRL (IN RFB 2.161/2023, art. 39, §3º).

Setor apropriadoFórmulaExplicaçãoIndicador

Manufatura

Lucro operacional dividido pelos 
ativos operacionais 

(normalmente apenas ativos 
tangíveis)

Retorno sobre ativos (ROA)

Manufatura
(com alto Capex)

Lucro operacional dividido pelo 
capital empregado, que 

geralmente é calculado como o 
total de ativos menos caixa e 

investimentos

Retorno sobre o Capital Empregado 
(ROCE)

Atividades de marketing, 
vendas e distribuição

Lucro operacional dividido pelas 
vendasMargem Operacional (MO)

Manufatura ou serviçosLucro operacional dividido pelos 
custos totaisRetorno sobre os custos totais (ROTC)

Serviços e atividades de 
distribuição

Fabricantes por 
encomenda ou contrato

Lucro bruto dividido pelas 
despesas operacionaisBerry ratio

Método mais apropriado e indicadores financeiros
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Benchmarking de entidades manufatureiras

Principais critérios e restrições na localização de 
empresas comparáveis no setor industrial

Comparáveis domésticos
As transações comparáveis devem ser normalmente 
identificadas no mercado geográfico onde a parte 
testada opera (“comparáveis domésticos”), visto que 
pode haver diferenças significativas nas circunstâncias 
econômicas de diferentes mercados (IN RFB art. 23, §2º)

Nível de independência
O filtro de seleção relativo ao critério de 
independência determinado com base em 
percentual de 20% pode ser elevado apenas a 
25% em caso de falta de dados (IN RFB 
2.161/2023, art. 21, §3º)

Similaridade das transações comparáveis
Grau de comparabilidade e confiabilidade dos 
dados são determinados pela disponibilidade e 
qualidade das informações sobre as transações 
comparáveis (IN RFB 2.161/2023, art. 47)

Ajuste de 
risco-país

Dados de 
empresas 
abertas

Na falta de dados comparáveis confiáveis, pode-se excepcionalmente utilizar dados 
de grupos multinacionais abertos com baixo índice de operações intragrupo.

•	 Combinação de “filtros” para selecionar empresas potencialmente comparáveis:

•	 Ponto crítico: critérios de independência

•	 Indicador BvD de independência: a rigor “A” (nenhum sócio conhecido com 
participação superior a 25%, exceto pessoas físicas)

•	 Demonstrações financeiras não-consolidadas minimizar a chance de fazer 
parte de um grupo econômico: “U1”

•	 Códigos de Atividade Econ. (CNAE e que tais)

•	 Busca textual (“manuf*” e outros)
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Ponto crítico: critérios de independência
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Indicadores para seleção de empresas com perfil funcional similar

Indicadores para seleção de empresas com perfil funcional similar

Industrialização 
por encomenda

Industrialização 
encomendada

Industrialização 
plena

< 5% > 5% > 5%

< 3% < 3% > 3%

Valor intrínseco dos royalties

Modelos de custo + lucro
•	 Retorno sobre ativos

Modelos de percentual 
sobre lucros gerados

•	 Lucratividade esperada
•	 Regra dos 25% (Goldscheider 

rule / Knoppe Formel)

Modelos de mercado
•	 PIC ajustado pela proporção de 

gastos com P&D
•	 Ajustes por qualidade superior, 

inovação etc.

Documentação de preços de transferência

Particularidades do Arquivo Local Brasileiro

Cópias dos contratos ou outros documentos que formalizem os acordos rela-
cionados às transações controladas

77



Estrutura Organizacional e Funcional

Particularidades do Arquivo Local Brasileiro

Descrição da sua estrutura organizacional e funcional, a identificação das 
pessoas responsáveis pelas várias áreas de gestão e das pessoas a quem se 
reportam, com indicação do cargo que ocupam, da entidade em que atuam 
e da jurisdição desta entidade

Estratégias negociais implementadas  >  iniciativas temporárias de penetra-
ção de mercado, que impliquem a redução dos lucros correntes

Descrição detalhada das operações de reestruturação de negócios e de 
transferência de intangíveis [...] ocorridas no ano-calendário e no ano-calen-
dário anterior;
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Considerações importantes

•	 O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas 
um resumo meramente informativo dos principais temas da legislação de 
preços de transferência para fins de discussão das principais alterações 
trazidas com as novas regras no Brasil.

•	 Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não 
deverá ser utilizado como base para aconselhamento legal ou de preços 
de transferência sob qualquer título, pretexto ou natureza.  

•	 A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o 
momento, dessa forma, qualquer futura alteração na legislação ou re-
gulamento trazidos pelas casas legislativas e autoridades fiscais poderá 
alterar o conteúdo e a extensão dos temas aqui apresentados. 
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Em especial, empresas de grande porte.

IN – Consulta Pública 

Art. 6º  Poderá apresentar Proposta de APA o contribuinte que realize 
ou pretenda realizar transações sujeitas ao controle de preços de trans-
ferência e participe do programa de conformidade cooperativa fiscal há 
pelo menos seis meses.  

Parágrafo único.  A RFB poderá definir o quantitativo máximo de propos-
tas de APA a serem aceitas para análise por ano, levando em conta a sua 
capacidade operacional.

OCDE 

•	 BAPA: MAP, Art. 25 da CM-OCDE
•	 Pre-filling meeting: Muito recomendado.
•	 Custos e alocação de recursos públicos com o APA realmente de-

vem ser considerados
•	 Proposta, reuniões e complementação de informações
•	 Equipes separadas e especializadas

Questões complexas, especialmente relacionados:

I – à seleção e à aplicação do método mais apropriado e do indicador financei-
ro examinado;
II – à seleção de transações comparáveis e aos ajustes de comparabilidade 
apropriados;
III – à determinação dos fatores de comparabilidade considerados significati-
vos para as circunstâncias do caso; e
IV – à determinação das premissas críticas quanto às transações futuras.
 
Possíveis empecilhos 

IN – Consulta Pública, Art. 8º (...)
§ 2º Não será aceita a Proposta de APA que envolva transações que apresen-
tem indícios de elisão fiscal. 

Quais empresas devem considerar propor o APA?

Quais empresas devem considerar propor o APA?

Fiscalizações e litígios internacionais
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BRASIL – Consulta Pública da IN

•	 Previsão do procedimento para o APA Unilateral
•	 “Pedido de Avaliação Preliminar“: apresentação formal de quantidade re-

levante de documentos e informações da empresa.
•	 Taxa: R$80.000,00 e R$20.000,00 (renovação)
•	 O que deve ser demonstrado e apresentado? Informações do Local File e 

outras complementares.
•	 Quem irá analisar (decidir) o APA?

•	 Participação ativa do contribuinte, ou mesmo de diversas empresas do grupo.
      Voz em todas as reuniões, discussões próximas e construção conjunta 

•	 Participação passiva do contribuinte
Colaboração com o fornecimento de documentos e informações, com disponi-
bilidade para ser chamado para complementações. Reuniões fechadas entre 
os fiscos dos países envolvidos (BAPA). 

•	 Participação de outras entidades do grupo em que o contribuinte faz parte

“Discricionaridade” do fisco vs. aceitação do resultado do APA pelo contribuinte

BRASIL – Consulta Pública da IN

Art. 5º O processo de consulta específico desenvolve-se por meio de um procedimento 
cooperativo para prevenir disputas sobre preços de transferência.  
§ 1º A RFB não está obrigada a celebrar um APA e poderá, durante a tramitação do 
Processo de Consulta Específico e antes da formalização do acordo, comunicar ao 
contribuinte as razões pelas quais decidiu não prosseguir com o processo, especial-
mente nos casos em que o contribuinte não atuar de forma cooperativa. 
§ 2º Observado o disposto no art. 18, parágrafo único, o contribuinte poderá, durante 
a tramitação do processo de consulta específico e antes da celebração do acordo, de-

cidir não dar continuidade ao processo. 

Participação do contribuinte no APA

Procedimento do APA
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Efeitos para o futuro e, excepcionalmente, para o passado

IN – Consulta Pública

Art. 10.  O APA será aplicado a partir do período de apuração estabelecido para o 
início da sua vigência.   

Parágrafo único.  O APA poderá ser aplicado a períodos de apuração anteriores, 
desde que haja autorização da RFB e seja verificado que os fatos e as circunstân-
cias relevantes relativos a esses períodos são os mesmos daqueles considerados 
no acordo.  
 
Redação sugerida: 
Art. 10. O APA será aplicado a partir do período de apuração estabelecido para o 
início da sua vigência.  

§1º O APA poderá ser aplicado a períodos de apuração anteriores, desde que haja 
autorização da RFB e seja verificado que os fatos e as circunstâncias relevantes 
relativos a esses períodos são os mesmos daqueles considerados no acordo, ou 
que as diferenças não acarretem impacto material ou, caso acarretem, que pos-
sam ser determináveis e ajustadas de forma confiável.   

§2º Em conformidade com o § 4º do artigo 35 e com o §1º do artigo 36, da Lei nº 
14.596 de 2023, não serão aplicadas multas com relação aos períodos abrangi-
dos pelo APA, ainda que retificações ou recolhimentos em atraso devam ser rea-
lizados pelo contribuinte.  

§3º As informações disponibilizadas na celebração de um APA ou em Pedido de 
Avaliação Preliminar não poderão ser compartilhadas com outras equipes da 
RFB, não podendo ser utilizadas para fiscalização ou lavratura de autos de infra-
ção com relação aos períodos não abrangidos pelo acordo. 

Conclusão do APA
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IN – Consulta Pública 

Art. 12.  O caráter confidencial da informação não poderá ser utilizado pelo 
contribuinte como justificativa para recusar a entrega de documentos, fican-
do a RFB obrigada a não divulgar informações recebidas, referentes a da-
dos financeiros, comerciais, técnicos e fiscais que lhe sejam disponibilizados, 
em conformidade com as normas relativas ao sigilo fiscal e funcional. 

Sugestão para a Consulta Pública
(...) 

§1º. A equipe da RFB responsável pelo APA não poderá compartilhar com 
outras equipes as informações recebidas do contribuinte, sendo vedada a 
utilização de informações obtidas em procedimentos de fiscalização ou para 
autuações fiscais.  

§2º. O dever de confidencialidade previsto no caput não impede que a RFB 
publique anualmente estatísticas referentes à evolução do programa de 
APA, incluindo número de pedidos preliminares, propostas de APA formali-
zadas, propostas de APA em vigor e tempo médio de análise (em meses). 

Sigilo das informações prestadas pela empresa
(...) 

IN – Consulta Pública

Art. 31.  Após a análise da Proposta de APA, a RFB apresentará suas con-
clusões ao contribuinte por meio de documento que deverá conter as razões 
pelas quais: (...) 

§ 3º  No caso de não haver acordo, a RFB elaborará documento com os mo-
tivos que o inviabilizaram.  

§ 4º  Na hipótese prevista no § 3º, apenas as informações factuais obtidas 
no curso do processo de consulta específico poderão ser compartilhadas 
com outros setores da RFB.

Sigilo das informações prestadas pela empresa
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Sugestão para a Consulta Pública
(...) 

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, a equipe da RFB responsável pelo APA 
não poderá compartilhar com outras equipes as informações recebidas do 
contribuinte, sendo vedada a utilização de informações obtidas em procedi-
mentos de fiscalização ou para autuações fiscais. 

Fiscalizações e limites. 

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, a equipe da RFB responsável pelo APA 
não poderá compartilhar com outras equipes as informações recebidas do 
contribuinte, sendo vedada a utilização de informações obtidas em proce-
dimentos de fiscalização ou para autuações fiscais. 

IN – Consulta Pública 

Art. 11.  O ingresso em processo de consulta específico e a celebração de APA 
não desobrigam o contribuinte de:  

I - prestar informações e apresentar documentação relativas às transações 
controladas: 
não abrangidas pelo APA; ou 
abrangidas pelo APA, mas relativas a períodos de apuração anteriores à sua 
assinatura;. 

A empresa poderá ser fiscalizada quanto ao cumprimento do APA. Mas a 
fiscalização não poderá adotar parâmetros diferentes do que foi acorda-
do no APA!

Transações diversas das discutidas no APA podem ser fiscalizadas nor-
malmente.

Acompanhamento do APA
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II - preencher os registros referentes a preços de transferência na Escritura-
ção Contábil e Fiscal – ECF.

Parágrafo único.  A obrigação a que se refere o inciso I do caput deverá ser 
cumprida em conformidade com o disposto na Instrução Normativa RFB nº 
2.161, de 28 de setembro de 2023. 

REVOGAÇÃO: A ação mais drástica, retroage para tratar o contribuinte como 
se o APA nunca tivesse sido firmado. 
 
CANCELAMENTO: É menos grave do que a revogação, pois o contribuinte é 
tratado como se o APA estivesse em vigor, mas apenas até a data do CANCE-
LAMENTO e não por todo o período proposto.

Lei 14.596/2023, art. 38 

§ 4º A solução da consulta poderá ser tornada sem efeito a qualquer tempo, 
com efeitos retroativos a partir da data da sua emissão, quando estiver fun-
damentada em: 

I – informação errônea, falsa ou enganosa; ou
II – omissão por parte do contribuinte.

IN (Consulta Pública), art. 41: Chamou de “cancelamento”, mas equivale à “re-
vogação” da OCDE. Não definiu o que é “omissão”...

REVISÃO: O contribuinte ainda terá o benefício do APA durante todo o perío-
do proposto, embora com termos diferentes aplicáveis antes e depois da data 
de revisão. A revisão ocorre nos casos de alteração: 

I – das premissas críticas que serviram de fundamentação para a solução; ou
II – da legislação que modifique qualquer assunto disciplinado pela consulta.
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•	 Procedimentos de prevenção e resolução de conflitos são essenciais para o 
funcionamento eficiente das administrações tributárias e para a aplicação 
adequada das regras de preços de transferência 

•	 O objetivo é garantir a arrecadação de tributos de forma eficiente e equita-
tiva, minimizando controvérsias, custos e incertezas 

•	 As administrações tributárias devem priorizar a prevenção de conflitos, 
mas também assegurar que existam procedimentos adequados de resolvê-
-los, quando necessário 

•	 Em contextos internacionais, esses procedimentos evitam a dupla tributa-
ção e garantem a conformidade com as disposições de tratados para evitar 
a dupla tributação da renda

IN – Consulta Pública 

Art. 4º As premissas críticas quanto às transações futuras, a que se refere o 
art. 3º, parágrafo único, inciso IV, consistem nas condições econômicas e ope-
racionais pressupostas no APA, que impactarão as transações controladas e 
que, se alteradas significativamente, impactarão a capacidade do método de 
preços de transferência proposto, apto a refletir, de maneira confiável, o prin-
cípio previsto no art. 2º da Lei nº 14.596, de 14 de junho de 2023, potencial-
mente invalidando o APA.  

Parágrafo único.  A RFB poderá admitir a definição de parâmetros para um 
nível aceitável de divergência para as premissas críticas. 
 

Procedimento amigável e ajuste correspondente
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•	 Ajuste correspondente: mecanismo voltado ao alinhamento dos ajustes 

efetuados nos países dos dois contribuintes para tornar consistente a alo-

cação de lucros nos dois países, eliminando a dupla tributação 

•	 Decorre de um ajuste primário 

•	 O ajuste primário sempre resulta em um aumento do lucro tributável em um 

país, enquanto o ajuste correspondente implica, necessariamente, na redu-

ção do lucro tributável no outro país 

•	  O Estado solicitado a promover o ajuste correspondente somente deve im-

plementá-lo se, de fato, concordar com a metodologia e com o valor adota-

dos pela empresa situada no outro país

•	 Há previsão expressa do ajuste correspondente na Lei 14.596/23  

(Arts. 17, §5º e 39)

Ajuste Correspondente e Procedimento Amigável

$100

$100

Despesa: $100 Receita: $100
$120$120

$120

Ajuste correspondente Ajuste primário

Prevenção e Resolução de Conflitos
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•	 O ajuste correspondente está previsto 
no art. 9(2) do Modelo OCDE 

•	 Esse dispositivo prevê que se façam 
ajustes de TP buscando alinhar a tri-
butação de um país com a tributação 
cobrada no outro país, eliminando a 
dupla tributação 

•	 A participação do Brasil no G20 e sua 
aderência ao projeto BEPS impõem o 
compromisso de adoção de determi-
nados padrões normativos mínimos 

•	 Dentre os padrões mínimos, está o 
procedimento amigável 

•	 O procedimento amigável pode ser 
suscitado por empresas brasileiras a 
fim de requerer a aplicação do artigo 
9(2) do Modelo OCDE para todos os 
ADTs brasileiros, mesmo que eles não 
contenham esta cláusula?

•	 Quando o Tratado não contém o 
art. 9(2), sua previsão é conside-
rada subentendida dentro do es-
copo do art. 9(1) e deve ser imple-
mentada via PA

•	 [Retirada]

•	 Brazil and India do not agree with 
the interpretation given in pa-
ragraphs 11 and 12; they are of 
the view that in the absence of 
paragraph 2 in Article 9, econo-
mic double taxation arising from 
transfer pricing adjustments does 
not fall within the scope of mutu-
al agreement procedure set up in 
Article 25.

Ajuste 
correspondente

Art. 9(2) do 
Modelo OCDE

Ação 14 do 
BEPS

Procedimento 
amigável

Comentários 10-12 ao art. 25

Posição do Brasil aos Comentários 
ao art. 25 (Modelo 2017)

Posição do Brasil aos Comentários 
ao art. 25 (Modelo 2014)
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•	  - 5. Com referência  
aos Artigos 9 e 25 

•	 Fica entendido que a au-
sência de uma cláusula que 
preveja uma obrigação de 
um Estado Contratante de 
fazer um ajuste correspon-
dente adequado não pode 
ser interpretada de modo a 
impedir um Estado Contra-
tante de fazer esse ajuste 
apropriado caso tenha sido 
acordado no decorrer de um 
procedimento amigável.

	» Os ADTs firmados pelo Brasil 
não incluem expressamente o 
artigo 9(2) 

	» A adesão do Brasil ao projeto 
BEPS tornou viável a implemen-
tação de ajustes correspondentes 

	» Com a Ação 14 do projeto BEPS 
as reservas brasileiras ao pro-
cedimento amigável foram 
eliminadas, permitindo o uso 
desse mecanismo para ajustes 
correspondentes, mesmo sem o 
artigo 9(2) nos tratados 

	» Essa possibilidade foi confirma-
da pelo Manual do procedimento 
amigável da RFB, pelo relatório 
de revisão por pares e pela IN 
RFB 1.846/18 (antes: IN 1669/16)

 Tratado Brasil-Suíça

Acordos para Evitar a Dupla Tributação da Renda
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Avaliação de risco 

•	 Auditorias fiscais geralmente de-
mandam tempo e recursos, nor-
malmente escassos 

•	 O sucesso de uma auditoria mui-
tas vezes depende da preparação 
e do planejamento realizados nas 
etapas iniciais, especialmente na 
fase de avaliação de risco. 

•	 As administrações tributárias não 
dispõem de recursos suficientes 
para auditar todas as transações 
transfronteiriças ou todos os con-
tribuintes. 

•	 Uma avaliação precisa de risco 
permite uma seleção de casos 
adequada, evitando o desperdício 
de recursos da fiscalização. 

•	 Há muitas formas de conduzir uma 
avaliação de risco e todas elas de-
pendem do tipo de informação e 
dados disponíveis. 

•	 O processo de identificação e ava-
liação de riscos, além do diálogo 
com o contribuinte, pode ser uma 
abordagem eficaz a ser adotada 
pelas administrações tributárias. 

•	 Essa abordagem permite uma me-
lhor compreensão dos riscos identi-
ficados e oferece aos contribuintes 
a oportunidade de explicar o con-
texto comercial das transações/ris-
cos apontados.

•	 O objetivo é garantir que os riscos 
sejam analisados da forma mais 
robusta possível antes de alocar re-
cursos para uma auditoria.’

Fiscalização e Litígios
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Avaliação de risco

Tipos de risco a serem avaliados: 

Categoria 1. Transferência de lucros 
por meio de novas transações ou es-
truturas; 

Categoria 2. Transferência de lucros 
por meio da reestruturação das ope-
rações empresariais; 

Categoria 3. Outros tipos de trans-
ferência intencional de lucros, como 
classificação funcional incorreta, uso 
de métodos inadequados, chaves de 
alocação, etc.;

Categoria 4. Questões envolvendo 
thin capitalization; 
 
Categoria 5. Transferência não in-
tencional de lucros. 

A categorização de riscos pode aju-
dar na avaliação dos seguintes fato-
res: 

A probabilidade de detecção pelas 
autoridades fiscais; 

O possível valor ou montante da 
transferência de lucros (e, portanto, 
o valor potencial do risco); 
 
O tempo e os recursos necessários 
para auditar o risco (incluindo o nível 
de especialização necessário ao utili-
zar esses recursos). 
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Fonte de Informação Fatores de Risco

Documentação de preços de transferência; CbCR 

Dados públicos (jornais, sites, base de dados, etc)

Resultados públicos de julgamentos

Demonstrações Financeiras

Histórico de prejuízos

Transações com partes relacionadas em países com 
baixa tributação ou que não compartilha informação 

Empresas locais pouco lucrativas com transações 
substanciais offshore (mais lucrativas)

Dados aduaneiros

Histórico de baixa conformidade tributária;

Falta de documentação para justificar preços de 
transferência

Inconsistências entre lucros de entidades individuais e 
do grupo

Passos básicos do processo de avaliação de riscos:

Auditoria em matéria de TP2

•	 A administração tributária deve organizar uma equipe especializada quando a avaliação 
de risco concluir que uma auditoria completa de TP deve ser realizada.

•	 Faz-se necessário decidir quais questões serão analisadas, baseada na avaliação de risco.
•	 Uma auditoria de TP costuma durar, em média, 1 a 2 anos.
•	 A partir do momento que uma auditoria de TP é instaurada, será preciso investir tempo e 

esforços consideráveis, tanto da administração tributária quanto do contribuinte.
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Auditoria em matéria de TP

Exame Preliminar 

•	 Análise documental (especialmente, as demonstrações financeiras)
•	 Entender o negócio do contribuinte
•	 Compreender o setor em que o contribuinte atua
•	 Aprovação de um auditor sênior para dar início à auditoria completa

Procedimento 

•	 Definir o plano de auditoria de TP
•	 Notificar o contribuinte
•	 Coletar todas as informações necessárias
•	 Contatar as fontes de informação (contribuinte, ex-funcionários, terceiros)
•	 Definir o idioma dos documentos
•	 Definir os tipos de informações que devem ser coletadas
•	 Estabelecer os pontos para exame na etapa inicial
•	 Solicitar informações complementares, entrevistas e visitas às instalações do contribuinte

Desenvolvimento da posição da autoridade tributária 

•	 Aprimoramento da compreensão do negócio e do setor do contribuinte
•	 Aperfeiçoamento da análise funcional
•	 Escolha do método de TP
•	 Posição intermediária da autoridade fiscal
•	 Proposta de ajuste
•	 Notificação formal ao contribuinte com o ajuste proposto
•	 Emissão de aviso de ajuste/correção
•	 Oportunidade de acordo
•	 Encerramento do caso
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Fiscalização e Litígios

Casos Relevantes

Reestruturação de negócios – Caso Software S.A. (Denmark, National Tax Court, 
02/07/2020. SKM2020.387.ISR)

Retroatividade das regras de TP: caso Chevron Australia Holdings Pty Ltd v 
Commissioner of Taxation [2017] FCAFC 62 (Austrália) e caso Alfred C. Toepfer 
International S.A. - TF 27.014-I (Argentina).

Prejuízos recorrentes: France v McDonald’s France (França)

1

2

3
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O conteúdo desta apresentação não constitui opinião legal, mas apenas um resu-
mo meramente informativo dos principais temas da legislação de preços de trans-
ferência para fins de discussão das principais alterações trazidas com as novas 
regras no Brasil.

Este conteúdo não constitui opinião jurídica ou tributária, portanto não deverá ser 
utilizado como base para aconselhamento legal ou de preços de transferência sob 
qualquer título, pretexto ou natureza.  

A presente apresentação tomou como base a legislação publicada até o momento, 
dessa forma, qualquer futura alteração na legislação ou regulamento trazidos pe-
las casas legislativas e autoridades fiscais poderá alterar o conteúdo e a extensão 
dos temas aqui apresentados. 

Considerações importantes
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